
  

 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

  Ministério das Finanças 
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA DE MOÇAMBIQUE 

GABINETE DE COMUNICAÇÃO  E IMAGEM 

 

COMUNICADO DE IMPRENSA 

 

Exibição Indevida ou Ilícita de Nomes de Dirigentes da 

Administração Tributária de Moçambique 

 

Por instruções expressas do Exmo. Presidente da Autoridade 

Tributária de Moçambique, se comunica ao Público em geral: 

1. São ultimamente reportados casos e situações frequentes, de 

exibição deliberada de nomes de dirigentes da Administração 

Tributária de Moçambique, e com ênfase do respectivo 

Presidente, para fins obscuros, não identificados, prenunciando 

objectivos ilícitos ou dolosos; 

2. As práticas utilizadas têm consistido em solicitação de 

favores, benefícios ou facilidades, fazendo-se os autores se 

passar por parentes, amigos, conhecidos ou enviados dos 

referidos dirigentes; 

3. Os lugares mais frequentes de veiculação dessas práticas são 

fronteiras terrestres, estâncias ou gabinetes de trabalho, exibindo 

os referidos autores qualidades ou estatutos profissionais falsos, 

como forma de persuasão das pessoas contactadas; 



  

4. As práticas descritas denotam actuações integradas no crime 

organizado, para o qual todos os mecanismos e todas as 

formas de persuasão são objectos de manipulação, a 

qualquer custo; 

5. Tas situações recomendam da parte da Administração 

Tributária, e em protecção da instituição e seus funcionários, 

maior reforço da segurança interna, para o que são alertadas 

todas as estruturas, e as entidades competentes; 

6. A Administração Tributária alerta todos os sectores de 

actividade, envolvendo áreas fiscais, estâncias, fronteiras, e 

serviços públicos de administração fiscal e aduaneira, a 

comunicarem o posto policial mais próximo ou aos serviços 

de segurança privada das imediações (na ausência de posto 

policial), qualquer ocorrência de uso, abuso, manipulação ou 

tráfico de nomes, de pseudónimos ou de títulos de 

individualidades diversas, para os efeitos processuais e penais 

inerentes; 

7. Qualquer uso indevido de nome, denominação ou título, 

deverá ser passível de imediata impugnação como crime de 

flagrante delito, encaminhando-se imediatamente os autores 

às entidades competentes.  

 

Todos Juntos Fazemos Moçambique 

 

 

O Director 

 

Ilegível 


